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CRIME CONTRA A ADM DA JUSTIGA

OFERECIMENTO DE DENUNCIA NOS PROPRIOS AUTOS DA QUEIXA OFERECIDA PELO
AGENTE — SE E ADMISSIVEL

RESUMO

- Afigura-se-me incensuravel o acordao recorrido. E o que se deduz da regra do art. 45 do CPP, "in verbis":
"Art. 45. A queixa, ainda quando a agdo penal for privativa do ofendido, podera ser aditada pelo Ministério
Puablico, a quem caberé intervir em todos os termos subsequentes do processo”. - Impde-se a vista imediata
de toda, queixa crime ao Ministério Publico. Dizia, com propriedade, o eminente e saudoso jurista
EDUARDO ESPINOLA FILHO: "Por que haja, sempre, essa possibilidade de aditamento pelo Ministério
Publico, deve ser-lhe dada imediata vista de toda queixa crime apresentada, néo se justificando, no regime
do novo Cdédigo, sujeitar o querelante, seja a propria parte, seja o seu procurador especial. a exigéncia da
afirmacgdo, isto é, da confirmacao da queixa em juizo, como se continuou a praticar entre nés, embora essa
formalidade néo tenha, via de regra, sido mantida nos Cédigos estaduais (alguns a conservaram, somente,
com respeito a queixa apresentada por mandatario), como, também, proscreveram, quase sem excecao, a
licenca do juiz para oferecimento de queixa por procuracao" (Codigo do Processo Penal Brasileiro Anotado”,
vol. 1/438-439, 32 ed.). - A regra visa a resguardar o principio da indivisibilidade da agdo penal. - Ha de se
observar a fase conciliatoria prevista no art. 520 do Codigo de Processo Penal quando, apés a audiéncia do
Ministério Pablico, permaneca privada a natureza do relagéo processual. - O douto parecer do Dr. CLAUDIO
LEMOS FONTELES demonstra, com preciséo, o acerto do r. arresto recorrido. - Com

EMENTA

Inteligéncia dos arts. 45, 48 e 520 do Codigo de Processo Penal. - Incensuravel € a manifestacéo do
Ministério Publico que, ao ter vista da queixa crime por delito contra a honra, pronuncia-se pela existéncia do
crime de denunciagéo caluniosa e oferece denlncia nesse sentido, contando com a adeséo do querelante
na nova situacao processual.



